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MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Decreto-Lei n.o 130/2005
de 16 de Agosto

A Directiva n.o 96/61/CE, do Conselho, de 24 de
Setembro, relativa à prevenção e controlo integrados
da poluição, foi transposta para a ordem jurídica interna
pelo Decreto-Lei n.o 194/2000, de 21 de Agosto.

Este diploma estabelece, na esteira da referida direc-
tiva, o regime relativo ao acesso à informação e par-
ticipação do público no âmbito do procedimento de
licença ambiental.

A Directiva n.o 2003/35/CE, do Parlamento Europeu
e do Conselho, de 26 de Maio, relativa à participação
do público na elaboração de certos planos e programas
relativos ao ambiente, veio, entretanto, alterar a Direc-
tiva n.o 96/61/CE em matéria de participação do público,
tornando-se necessário proceder à sua transposição para
a ordem jurídica interna, o que, consequentemente,
determina a introdução de alterações ao regime do
Decreto-Lei n.o 194/2000, de 21 de Agosto.

Assim, são introduzidas alterações no que se refere
ao acesso à informação e participação no âmbito do
procedimento de licença ambiental, no sentido de refor-
çar as garantias de participação do público.

Por outro lado, introduz uma norma que expressa-
mente se refere ao acesso à justiça para efeitos de impug-
nação da legalidade de qualquer decisão, acto ou omis-
são no âmbito do procedimento de licença ambiental.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios
Portugueses.

Assim:
No termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 194/2000, de 21 de Agosto

Os artigos 2.o, 17.o, 24.o, 25.o e 26.o do Decreto-Lei
n.o 194/2000, de 21 de Agosto, com as alterações que
lhe foram introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 152/2002, de 23 de Maio, 69/2003, de 10 de Abril,
e 233/2004, de 14 de Dezembro, na redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 243-A/2004, de 31 de
Dezembro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Alteração substancial — qualquer alteração ou

ampliação de uma exploração que seja suscep-
tível de produzir efeitos nocivos e significativos
nas pessoas ou no ambiente, quando a alteração
ou ampliação, em si mesma, corresponda aos
limiares estabelecidos no anexo I;

c) Autoridade competente para a licença ambien-
tal — o Instituto do Ambiente (IA);

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

h) (Revogado.)
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
k) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) Público — uma ou mais pessoas singulares, pes-

soas colectivas de direito público ou privado,
bem como as suas associações, organizações
representativas ou agrupamentos;

o) Público interessado — os titulares de direitos
subjectivos ou de interesses legalmente prote-
gidos, no âmbito das decisões tomadas no pro-
cedimento administrativo de emissão, renova-
ção da licença ou actualização das condições
de uma licença ambiental, bem como o público
afectado ou susceptível de ser afectado por essa
decisão, designadamente as organizações não
governamentais de ambiente (ONGA);

p) [Anterior alínea n).]
q) [Anterior alínea o).]

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 17.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) Um resumo das eventuais alternativas estudadas

pelo operador.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 24.o

Participação do público

1 — Os pedidos de emissão de licença ambiental para
novas instalações, para alteração substancial da insta-
lação, bem como o pedido de renovação ou actualização
das condições da licença, são divulgados de forma a
garantir a informação e a participação do público.

2 — A divulgação dos pedidos referidos no número
anterior abrange os seguintes elementos:

a) Identificação do operador;
b) Identificação e localização da instalação;
c) Elementos constantes do pedido de licença

ambiental enumerados nos n.os 1 e 2 do
artigo 17.o;

d) Local e data em que a informação relevante
é disponibilizada bem como os meios de dis-
ponibilização;

e) Período de duração da consulta;
f) Existência de DIA ou sujeição a uma avaliação

de impacte ambiental transfronteiriço ou con-
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sulta entre Estados membros da União Euro-
peia, nos termos do artigo 26.o, quando apli-
cável;

g) Indicação das autoridades competentes para a
tomada de decisão, das entidades que podem
fornecer informação relevante e das entidades
junto das quais é possível apresentar observa-
ções ou questões com indicação dos respectivos
prazos;

h) Informações relativas ao pedido de renovação
da licença ou actualização das condições da
mesma;

i) Indicação expressa de que o licenciamento ou
a autorização de instalações sujeitas a licença
ambiental só podem ser concedidos após noti-
ficação da emissão de licença ambiental à enti-
dade coordenadora.

3 — A publicitação do pedido deve ser feita, nomea-
damente, através da afixação de anúncio ou edital na
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional
(CCDR) e na câmara municipal da área de localização
do projecto, de publicação de anúncio em jornal de cir-
culação nacional, regional ou local e através de meios
electrónicos, designadamente a Internet, nos seguintes
prazos, contados da data prevista no n.o 4 do artigo 19.o:

a) 10 dias, no caso de projectos sujeitos a prévia
avaliação de impacte ambiental;

b) 15 dias, nos restantes casos.

4 — A CCDR deve assegurar que nas suas instalações
seja disponibilizado ao público cada pedido de licença
ambiental pelo período de:

a) 15 dias, no caso de projectos sujeitos a prévia
avaliação de impacte ambiental;

b) 30 dias, nos restantes casos.

5 — No decurso dos prazos previstos no número ante-
rior, o público interessado pode apresentar, por escrito,
observações e sugestões junto da CCDR.

6 — Os resultados das consultas realizadas nos termos
do presente artigo devem ser tidos em consideração na
tomada de decisão sobre o pedido de licença ambiental.

7 — Sem prejuízo do disposto na Lei n.o 65/93, de
26 de Agosto, e antes da tomada de decisão, as auto-
ridades competentes disponibilizam ao público interes-
sado outras informações, designadamente os principais
relatórios e pareceres que sejam apresentados no âmbito
do pedido de licença ambiental, bem como as infor-
mações relevantes para a decisão que não foram dis-
ponibilizadas nos termos do número anterior.

8 — (Anterior n.o 6.)

Artigo 25.o

[. . .]

A CCDR divulga, após a tomada de decisão, através
dos meios adequados, designadamente meios electró-
nicos, as seguintes informações:

a) A decisão proferida no procedimento de licen-
ciamento ambiental, incluindo uma cópia da
licença e respectivas renovações;

b) A fundamentação da decisão, tendo em conta
as observações e sugestões apresentadas pelo
público interessado nos termos do n.o 6 do
artigo 24.o, incluindo informações sobre o pro-
cedimento de participação do público;

c) Os resultados das monitorizações das emissões
previstas na licença ambiental que lhe tenham
sido comunicadas pelo operador.

Artigo 26.o

[. . .]

1 — Sempre que o IA verifique que a exploração de
uma instalação pode ter efeitos nocivos e significativos
no ambiente de outro Estado membro deve transmi-
tir-lhe a informação constante do pedido de licença
ambiental referida nos n.os 1, 2 e 7 do artigo 24.o de
modo a facultar a participação do público desse Estado
membro antes da tomada de decisão relativa ao pedido.

2 — Sempre que a autoridade competente de um
Estado membro potencialmente afectado por um pro-
jecto sujeito a procedimento de licença ambiental mani-
feste formalmente a intenção de participar nesse pro-
cedimento deve ser-lhe facultada a informação constante
do pedido de licença ambiental referida nos n.os 1, 2
e 7 do artigo 24.o

3 — Sempre que o IA tenha conhecimento de que
uma instalação localizada no território de outro Estado
membro pode ter efeitos nocivos e significativos no
ambiente do território nacional deve solicitar a infor-
mação publicitada no âmbito do procedimento de con-
sulta pública efectuado nesse Estado.

4 — O IA analisa e coloca à disposição do público,
nos termos e nos prazos fixados no artigo 24.o, a infor-
mação remetida pelos demais Estados membros.

5 — Os resultados das consultas referidas nos núme-
ros anteriores são considerados na tomada de decisão
sobre o pedido de licença ambiental.

6 — O IA informa o Estado membro que tenha sido
consultado nos termos dos números anteriores da deci-
são proferida no procedimento de licença ambiental e
envia-lhe as informações referidas no artigo 25.o»

Artigo 2.o

Aditamento ao Decreto-Lei n.o 194/2000, de 21 de Agosto

É aditado o artigo 25.o-A ao Decreto-Lei n.o 194/2000,
de 21 de Agosto, com a seguinte redacção:

«Artigo 25.o-A

Acesso à justiça

Os interessados bem como as ONGA têm a faculdade
de impugnar a legalidade de qualquer decisão, acto ou
omissão no âmbito do procedimento de licença ambien-
tal, nos termos gerais de direito.»

Artigo 3.o

Disposição final

As referências feitas no Decreto-Lei n.o 194/2000, de
21 de Agosto, à Direcção Regional do Ambiente (DRA)
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entendem-se por efectuadas à Comissão de Coordena-
ção e Desenvolvimento Regional (CCDR).

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23
de Junho de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Diogo Pinto de Freitas do Amaral — Francisco
Carlos da Graça Nunes Correia.

Promulgado em 2 de Agosto de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Agosto de 2005.

Pelo Primeiro-Ministro, António Luís Santos Costa,
Ministro de Estado e da Administração Interna.

Decreto-Lei n.o 131/2005

de 16 de Agosto

Pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 83/2005,
de 19 de Abril, o Governo resolveu aprovar o Programa
de Acompanhamento e Mitigação dos Efeitos da Seca
2005 e constituir a Comissão para a Seca 2005, encar-
regando-a de acompanhar de forma permanente a situa-
ção de seca e de preparar e propor medidas de emer-
gência a adoptar.

Verificou-se, nesse contexto, que uma das áreas em
que a seca que afecta o nosso país se faz sentir com
maior premência é o sector do abastecimento de água
para consumo humano, sendo por isso necessário adop-
tar medidas adequadas à garantia do abastecimento das
populações afectadas.

A captação de águas subterrâneas constitui um
recurso expedito para ultrapassar as situações de escas-
sez de água, pelo que o Governo pretende criar um
procedimento agilizado de atribuição das licenças que
permitam a sua pesquisa e captação sem, no entanto,
deixar de garantir a sustentabilidade dos recursos aquí-
feros subterrâneos. Em situações excepcionais, pode ser
também necessário recorrer às águas superficiais ainda
não utilizadas para a obtenção de água para abaste-
cimento, pelo que cabe agilizar, de igual forma, o pro-
cedimento de atribuição das respectivas licenças de cap-
tação e produção de água para consumo humano.

O Decreto-Lei n.o 236/98, de 1 de Agosto, prevê,
na alínea b) do n.o 1 do artigo 10.o, que algumas das
disposições desse diploma poderão não ser aplicadas
caso se verifiquem circunstâncias meteorológicas excep-
cionais. É preferível, em situações de seca, restringir
a distribuição de água para os usos mais exigentes,
nomeadamente o consumo humano e a confecção de
alimentos, do que sujeitar a população ao seu racio-
namento rigoroso ou mesmo ausência. Há, ainda, um
conjunto de parâmetros de qualidade de água constantes
do Decreto-Lei n.o 243/2001, de 5 de Setembro, cuja
realização da respectiva análise não se justifica quando
se procede à caracterização das novas origens de água
criadas no âmbito deste diploma.

Foram ouvidas a Associação Nacional dos Municípios
Portugueses e a ATISO — Associação Nacional de Téc-
nicos e Industriais de Sondagens.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente diploma estabelece um regime excep-
cional e transitório de atribuição de licença para a pes-
quisa e captação de águas subterrâneas e para a ins-
talação de novas captações de águas superficiais des-
tinadas ao abastecimento público e define os critérios
mínimos de verificação da qualidade da água tanto na
origem como na distribuída para consumo humano.

2 — As actividades de captação de águas subterrâneas
para abastecimento público e de instalação de novas
captações de águas superficiais para abastecimento
público carecem de licença a conceder nos termos do
procedimento ora instituído.

Artigo 2.o

Entidade requerente

São entidades requerentes, para os efeitos do disposto
no presente diploma, as entidades responsáveis pela
exploração, gestão e fornecimento de águas destinadas
ao consumo humano.

Artigo 3.o

Autoridade licenciadora

1 — A autoridade competente para decidir os pedidos
de licença apresentados nos termos do presente diploma
é o organismo regional do ministério com a tutela do
ambiente com responsabilidade pela gestão da água e
com jurisdição na área onde se encontra sediada a enti-
dade requerente.

2 — A autoridade licenciadora presta apoio técnico
às entidades requerentes na tarefa de identificar novos
locais para captação de águas subterrâneas e superficiais
necessárias ao abastecimento das populações, devendo
certificar-se que essas novas captações não afectam as
captações públicas já existentes.

3 — O Instituto da Água (INAG) presta, a solicitação
da autoridade licenciadora, a colaboração técnica neces-
sária para efeitos do disposto no número anterior.

CAPÍTULO II

Pesquisa e captação de águas subterrâneas
para abastecimento público

Artigo 4.o

Pedido

1 — O pedido de licença para pesquisa e captação
de águas subterrâneas é apresentado junto da autoridade
licenciadora territorialmente competente, instruído de:

a) Cópia de documento de identificação do reque-
rente;


